Indicação Nº 25 de 2004  

I N D I C O, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine as providências necessárias à edição de Decreto visando a alterar o Regulamento da Lei nº 6.364, de 1 de março de 1989, que dispõe sobre o Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e Sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, de modo a incluir o doce de amendoim na relação de produtos beneficiados com a opção de aproveitamento de 8% (oito por cento) de créditos de ICMS, na seguinte conformidade:

O artigo 9º, do Anexo III, Créditos Outorgados, Relação a que se refere o artigo 62 do Regulamento do ICMS – RICMS, na redação atualizada até o Decreto nº 48.195, de 30 de outubro de 2003, fica acrescentado do seguinte inciso:

“Artigo 9º - (PRODUTOS ALIMENTÍCIOS) - ....................

.............................................................................................

XV - A – doce de amendoim – 2008.11.00;” (NR).

JUSTIFICATIVA

O ICMS é um imposto de caráter não cumulativo.

Para a realização deste princípio, entre outros mecanismos, a Lei nº 6.374/89 prevê o direito do contribuinte de creditar-se de impostos anteriormente pagos e de compensar esses créditos no pagamento do imposto devido, inclusive através de porcentagens fixas.

“Artigo 38 – Para a compensação, é assegurado ao contribuinte, salvo disposição em contrário, o direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado, nos termos do item 2, do § 1º, do artigo 36, relativamente à mercadoria entrada, real ou simbolicamente, em seu estabelecimento ou a serviço a ele prestado, em razão de operações em prestações regulares e tributadas.

.............................................................................................

§ 6º - Em substituição ao sistema de crédito previsto neste artigo, poderá ser facultado ao contribuinte a compensação de importância resultante da aplicação de porcentagem fixa.

............................................................................................. 

Artigo 44 – O Poder Executivo poderá conceder e vedar crédito do imposto, bem como dispensar e exigir seu estorno, segundo o que for estabelecido em acordo celebrado com outros Estados ou com o Distrito Federal, observado, quando for o caso, o disposto na legislação complementar federal.”

Dando conseqüência a esses dispositivos da lei, o Regulamento do ICMS instituído por Decretos do Poder Executivo, em seus artigos 61 e 62, disciplina a compensação com o uso de crédito do imposto, ou a opção pelo uso porcentagem fixa, nos termos do § 6º do artigo 38 da lei e observados os acordos com outros Estados e o Distrito Federal.

O Anexo III do Regulamento, ao qual se refere o seu artigo 62, apresenta a relação de créditos outorgados e, especificamente, no seu artigo 9º os créditos referentes aos produtos alimentícios, nos quais se incluem os doces, nos termos do § 6º, do artigo 38, da Lei nº 6.374/89, acima transcrito.

“Artigo 9º (PRODUTOS ALIMENTÍCIOS) – Na saída dos produtos adiante indicados, classificados nos seguintes códigos ou subposições da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias – Sistema Harmonizado, NBM/SH, promovida pelo estabelecimento fabricante, este estabelecimento, em substituição ao aproveitamento dos créditos do imposto relativos à aquisição de produtos agrícolas, energia elétrica, telecomunicações e óleo combustível utilizados no processo industrial, ressalvado o disposto no § 2º, poderá optar pelo crédito de importância equivalente à aplicação de 6,7% (seis inteiros e sete décimos por cento)* sobre o valor da operação de saída desses produtos:

.............................................................................................

XV – doce, geléia, “marmelade”, purê ou polpa de frutas, 2007.99;

.............................................................................................

*§ 5º - O percentual previsto no “caput”, a partir de 29 de setembro de 2003, passa a ser de 8% (oito por cento), exceto para o produto indicado no inciso XXIX. (acrescentado pelo Decreto nº 48.111/2003)” (grifou-se).

Os contribuintes produtores de doce de amendoim, todavia, não têm conseguido exercer este tipo de opção em função de controvérsias sobre se esses produtos alimentícios seriam enquadráveis no termo “doce”, ou “doce de frutas”.

Para os agentes do fisco, as saídas de doce de amendoim não se enquadram no inciso XV, do artigo 9º, acima transcrito.

Segundo argumentos, por exemplo, do Posto Fiscal de Santa Cruz do Rio Pardo, em manifestação sobre requerimento de produtor, o inciso XV acima não se aplica porque este dispositivo do RICMS beneficia apenas o doce de frutas e o amendoim não seria uma fruta e sim um fruto, e, por isso o requerente não tem direito ao benefício ali previsto.

Os contribuintes entendem que a redação do referido inciso refere-se a doce em geral, pois apenas o purê e a polpa seriam obrigatoriamente de frutas. Entendem também que o argumento de que o amendoim não é fruta e sim fruto, atropela a própria língua portuguesa.

Com efeito, o “Novo Dicionário da Língua Portuguesa”, de Aurélio Buarque de Almeida Ferreira, assim define a palavra fruta:

“Fruta. (do lat. Fructa, pl. de fructum) s.f. 1. Designação comum aos frutos, pseudofrutos e infrutescências comestíveis, adocicados; fruto;” (grifou-se)

Independentemente das polêmicas quanto o significado da palavra, o fato é que o doce de amendoim, segundo a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias – Sistema Harmonizado NBM/SH, tem código diverso do mencionado no inciso XV, do artigo 9º, do Anexo III do RICMS.

Outro argumento utilizado, pelos agentes da Fazenda para recusar aos produtores do doce do amendoim o referido benefício, é que o amendoim enquadra-se no benefício específico, que é o crédito outorgado do amendoim, disciplinado no artigo 2º do mesmo anexo: 

“Artigo 2º (AMENDOIM) – Na primeira saída, em operação interna com amendoim em casca ou em grão, poderá creditar-se a importância equivalente à aplicação de 60% do valor do importo:

I – o estabelecimento adquirente, na saída promovida pelo estabelecimento em que tiver sido produzido, com destino à comercialização ou industrialização;

II – o estabelecimento em que tiver sido produzido, quando a este incumba a responsabilidade sobre o recolhimento do imposto.”

Entendem os agentes fiscais que os produtores de doce de amendoim fazem jus ao benefício de 60%, previsto no artigo 2º, porém os produtores de doce de amendoim contribuintes alegam que este dispositivo não os alcança e só é aplicável quando a indústria adquire o amendoim, diretamente, do produtor agrícola e não quando é comprado do maquinista que o beneficia, o que ocorre na maioria dos casos.

Estas controvérsias e recusas ao exercício de opções previstas no Regulamento do ICMS vêm prejudicando o setor no Estado.

O Estado de São Paulo detém 86,8% da produção nacional de amendoim, cultura que é usada também para a rotatividade das lavouras de cana-de-açúcar, adubação e descanso do solo.

O doce de amendoim é um produto consumido pela população de menor poder aquisitivo.

A inclusão das saídas de doce de amendoim no benefício previsto no artigo 9º, do Anexo III, do RICMS, provocará redução de custos para os fabricantes, viabilizando a redução do preço do produto e estimulando o consumo.

O aumento do consumo desse doce, certamente, beneficiará toda a sua cadeia produtiva, bem como os serviços de logística e todos os envolvidos com os seus canais de distribuição, estimulando o aumento da produção e a geração de emprego e renda.

Assim, faz-se necessária e urgente alteração do Anexo III do Regulamento do ICMS, de modo a deixar explícita a extensão do benefício do artigo 9º ao doce de amendoim. 

Para tanto, indicamos esta providência ao Senhor Governador, pois, embora este Poder Legislativo tenha competência concorrente na iniciativa de leis em matéria tributária, a alteração proposta é objeto de regulamento da Lei nº 6.374/89, cuja implantação pela via dos Decretos, é de competência exclusiva do Poder Executivo.

Sala das Sessões, em

Deputado Vinícius Camarinha - PSB
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